
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Expeça-se

o REQUERIMENTO Número IXI( .a) Publique-se

Ig] PERGUNTA Número 6 (,2 IXI( i ,8)
o Secretário da Mesa

Assunto:Isençãodo pagamentode IMIno CentroHistóricode Évora

Destinatário:MinistériodasFinançase daAdministraçãoPública

Exmo.Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

Desd~o ano 2002 que decorreda conjugaçãodo Estatutodos BenefíciosFiscaiscom a Lei do

Património( Lei n° 107/2001)a isençãodo pagamentodo ImpostoMunicipalsobre Imóveis(IMI )

concedidaaos proprietáriosdos imóveissitosem centroshistóricosclassificadoscomoPatrimónioda

Humanidáde.Talisençãotemsidoreconhecidapelosserviçosde Finançasaoscontribuintesque a têm

requeridonoPorto,emGuimarães,emÓbidos,Sintrae Évora.

Entretanto,emAbrildesteano,a aplicaçãoda lei começoua ser postaem causaem Évora,tendoos

serviçosde Finançasdeixadode despacharos requerimentosde reconhecimentoda isençãodo IMI,

requerimentosquese vãoacumulandosemqueas razõesdesteatrasosejamesclarecidas,a despeito

dos pedidosde informaçãointroduzidospeloscontribuintesao abrigodo número1 do artigo67 da Lei

GeralTributária.

Considerandoas preocupaçõesmanifestadaspor centenasde proprietários,comerciantes,e outros

moradoresdo Centro Histórico,o Municípiode Évora veio recentementerecordar,através de

deliberaçõesda Câmarae da AssembleiaMunicipalpropostaspela CDU,que a isençãodo IMI que

decorreda legislaçãovigenteé paracumprir,acabandocoma discriminaçãonegativadoshabitantesdo

CentroHistóricode ÉvoranoconjuntodoscentrosclassificadoscomoPatrimóniodaHumanidade.

Comefeito,enquantoporexemploemÓbidososserviçosde Finançasdisponibilizamaosmunicipesuma

minutapararequerero reconhecimentoda isençãodo IMI,emÉvoraessesserviçoscontinuama nãodar

andamentoaos processos,com atrasosque nalgunscasosremontama 2007. Esta disparidadede

formasdeactuaçãotorna-seaindamaisdifícildecompreenderquandonosprópriosserviçosde Évorase

dá a entendera quemreclamadessesatrasosquea questãofoi remetidaparaLisboa,paraa Direcção

Geraldecontribuiçõese Impostos,paraqueestadêorientaçõessobreo destinodosrequerimentos.
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Peranteestecomportamento,e considerandoqueo própriopresidentedaCâmaraMunicipaldeÉvorase

manifestoupelofimda referidaisenção,gerou-senosmunicipeso justificadoreceioqueaAdministração

Fiscalseestejaa prepararparanãocumprira leioua prepararumaalteraçãodosnormativosaplicáveis.

Qualquerumadestasalternativasé obviamenteinaceitável.A obrigaçãodaAdministraçãoFiscalé a de

aplicara legislaçãoem vigore, nestecasoconcreto,reconheceraos proprietáriosde imóveissitos no

CentroHistóricode Évoraqueo requeirama isençãodopagamentodo IMIquedelaresulta.

Assim,e aoabrigodasdisposiçõeslegaise regimentaisaplicáveis,solicitoatravésde V.Exa.,

ao MinistériodasFinançase daAdministraçãoPública.osseguintesesclarecimentos:

1. Qual o motivoda demorados serviçosde Finançasde Évoraem dar respostaaos

requerimentosapresentadospelosproprietáriosde imóveissitosnoCentroHistóricodaquela

cidaderequerendoo reconhecimentoda isençãodopagamentodeIMI?

2. Comojustificao Governoa disparidadede formasde actuaçãodosserviçosde Finanças

nestamatéria?

3. Quemedidasvaio Governotomarparacorrigirestasituação?

Paláciode S. Bento,14de Dezembrode 2009

o Deputado,

JoãoOliveira


